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Resumo: Os Programas de Transferência de Renda Condicionada (PTRC), fazem parte de políticas 
públicas, que aparecem nos anos 1990 em alguns países da América Latina como forma de alívio 
imediato à pobreza e rompimento de seu ciclo intergeracional. O objetivo deste trabalho foi entender 
como os Programas de Transferência de Renda Condicionadas foram implementados em alguns 
países da América Latina e Brasil com enfoque especifico para as condicionalidades da saúde, no caso 
Brasileiro. Trata-se de uma pesquisa de revisão narrativa em que as fontes bibliográficas foram artigos 
utilizados na disciplina de Desenvolvimento de Politicas Publicas do Programa de Pós-graduação em 
Desenvolvimento Socioeconômico – Doutorado e artigos e livros que tratassem do tema PTRC. Os 
temas de interesse ou palavras-chaves utilizadas envolveram programa de transferência de renda 
condicionada, América Latina, Bolsa família e condicionalidades na saúde. Conclui-se que as 
desigualdades na distribuição de renda fazem com que os PTRCs diminuam as suas consequências. 
Os PTRCs, de forma geral cumpriram com seus objetivos na redução dos níveis de pobreza/indigência, 
diminuíram transmissão intergeracional da pobreza, pela concessão continuada em dinheiro e 
exigência de condicionalidades. Esse implemento fez com que o Brasil em 2014 saísse do Mapa da 
Fome, infelizmente retornando a pouco com agravantes que merecem futuros estudos.  
 
Palavras-chave: Programa de transferência de renda condicionada, América Latina, Bolsa família, 
Condicionalidades na saúde. 
 
 
“A fome não é um fenômeno natural, mas um fenômeno 
social, produto de estruturas econômicas defeituosas.” 
– Josué de Castro 
 
1 INTRODUÇÃO 
Os Programas de Transferência de Renda Condicionada (PTRC), fazem parte 
de políticas públicas, que aparecem nos anos 1990 em alguns países da América 
Latina como forma de alívio imediato à pobreza e rompimento de seu ciclo 
intergeracional.  As autoras Ana Nazareno e Luiza Vasconcelos (2015) esclarecem 
que estas políticas públicas são integrantes das redes de proteção social, ou seja, 
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estes PTRCs transferem alguma quantidade de renda a famílias “pobres”, com a 
condição de que estas realizem determinados investimentos em seu capital humano, 
isto é, que cumpram algumas obrigações previamente estipuladas nas áreas de saúde 
e/ou educação, frequentemente vinculadas às crianças e jovens.  
Com relação a América Latina, Ana Maria Fonseca e Claudio Roquete afirmam 
que ao longo do século XX, não surgiu nenhum sistema de proteção social mais 
efetivo - todos os modelos foram de tipo corporativo (seguro social) - resultando em 
sistemas heterogêneos (as obras sociais na Argentina, por exemplo) que se 
agravaram com a crise nos anos 1980 e 1990, com as reformas liberais nas duas 
últimas décadas do século e com ampliação da pobreza. Para os autores: 
 
As histórias políticas e culturais, o peso dos partidos, sindicatos, Igreja e dos 
parlamentos nos vários países do continente conformaram distintos modelos 
de proteção e entre estas peculiaridades vale destacar o peso das lutas 
democráticas, o tipo de intercâmbio entre as nações e entre estas e as 
agências internacionais na discussão de estratégias socioeconômicas, e o 
papel de entes de governo subnacionais na política social. Foi nesse contexto 
heterogêneo e de baixa segurança de direitos sociais que surgiram, na 
América Latina, os programas de transferência de renda e provavelmente 
residirá aí a grande dificuldade de inserção dos programas em uma coesa 
rede de proteção (2018, p.9).  
  
Mesmo assim, segundo os autores, os PTRCs são percebidos como nova e 
melhor estratégia de combate à pobreza por parte dos governos centrais e os 
governos federais (ou a união), além de governos estaduais e municipais, como na 
experiência brasileira.  
 Elizabeth Oliveira (2015) vem acrescentar que nos anos de 1980, os países 
latino-americanos passaram por graves turbulências econômicas, somadas a crise da 
dívida externa e na alta inflação. Na tentativa de estabilização dessas economias, 
foram adotadas políticas neoliberais, estabelecidas por organismos como Fundo 
Monetário Internacional (FMI) e Banco Mundial, principalmente assentada na redução 
de gastos sociais nas décadas de 1980 e 1990.  
Diante do exposto, este artigo se propõe, a partir de uma breve revisão de 
literatura, entender como os Programas de Transferência de Renda Condicionadas 
foram implementados em alguns países da América Latina e Brasil com enfoque 
especifico para as condicionalidades da saúde, no caso Brasileiro.  
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A organização do mesmo se apresenta com breve explanação sobre os PTRCs 
nos países do Chile, Argentina e México; o programa bolsa família no Brasil; e 
especificamente as condicionalidades da saúde no bolsa família. 
A metodologia aplicada foi por pesquisa de revisão narrativa que, segundo 
Antônio Santos (2015), é considerada a revisão tradicional ou exploratória, em que 
não há uma definição de critérios explícitos, não seguindo uma sistemática, na qual 
os autores podem incluir documentos de acordo como seu viés, sendo assim, não há 
preocupação em esgotar as fontes de informação. A seleção dos estudos e a 
interpretação das informações podem estar sujeitas à subjetividade dos autores.  
As fontes bibliográficas foram artigos utilizados na disciplina de 
Desenvolvimento de Politicas Publicas do Programa de Pós-graduação em 
Desenvolvimento Socioeconômico – Doutorado e artigos e livros que tratassem do 
tema PTRC. Os temas de interesse ou palavras-chaves utilizadas envolveram 
programa de transferência de renda condicionada, América Latina, Bolsa família e 
condicionalidades na saúde. 
 
2 OS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA CONDICIONADAS NA 
AMÉRICA LATINA: UMA BREVE EXPLANAÇÃO ESPECIFICAMENTE NO CASO 
CHILENO, ARGENTINO E MEXICANO 
 
Desperta América do Sul, 
Deus salve essa América Central 
Deixa viver esses campos molhados de suor 
Esse orgulho latino em cada olhar 
Esse campo, essa força tropical 
Desperta América do Sul... 
– Ney Matogrosso 
 
Os PTRCs de forma geral, tem como objetivos promover a diminuição dos 
níveis de pobreza, de indigência e romper a transmissão intergeracional da pobreza, 
através do fomento à acumulação de capital humano com foco nas famílias pobres e 
extremamente pobres, a concessão de prestações em dinheiro e a exigência de 
condicionalidades. Esse “combate à pobreza” se dá pela transferência monetária, e 
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no futuro, pela melhora das condições de saúde e educação dos mais jovens, que no 
longo prazo deverão estar em melhor situação relativamente a seus familiares, 
reforçam as autoras Ana Nazareno e Luiza Vasconcelos (2015). Como veremos a 
seguir os propósitos não diferem na América Latina. 
 
2.1 PTRC NO CHILE 
Ana Maria Fonseca e Claudio Roquete (2018, p.10), relatam que o Chile, no 
ano de 2004, transforma em lei um projeto piloto chamado “Chile Solidário”, que havia 
sido lançado no governo de Ricardo Lagos. Os autores afirmam que o Chile contava 
com um “primoroso sistema de Seleção dos grupos familiares (uma pontuação que 
cria um ranking de prioridade de acesso) e com o Puente, do Fundo de Solidariedade 
e Inversão Social (FOSIS), como estratégia de acompanhamento e inserção das 
famílias”. 
Cecilia Gonnet (2018), se refere ao projeto Chileno lembrando do seu anuncio 
pelo então Presidente Ricardo Lago em 2002, que também foi citado acima pro Ana 
Maria Fonseca e Claudio Roquete quando o mesmo projeto virou lei em 2004. Cecilia 
Gonnet (2018) recorda o apoio da Coalizão de Partidos pela Democracia, que estava 
no poder desde o retorno à democracia em 1990. A autora reforça os objetivos do 
projeto de melhorar as condições de vida das famílias em extrema pobreza, gerando 
oportunidades e fornecendo recursos que permitam recuperar ou ter uma capacidade 
funcional e de resolução efetiva no ambiente pessoal, familiar, comunitário e 
institucional. Relata ainda que foram estabelecidas 53 condições mínimas de 
qualidade de vida, agrupadas em sete pilares e adotada uma estratégia de ação que 
afeta tanto os demanda (famílias) como oferta (serviços e programas). O projeto 
chileno apresenta quatro eixos: apoio psicossocial personalizado, vale de proteção à 
família, subsídios monetários garantidos e acesso preferencial a programas de 
promoção social. O apoio psicossocial é fornecido às famílias por dois anos para 
ajudá-las a atingir os 53 mínimos estabelecidos e é realizado por monitores 
profissionais. O vínculo de proteção é uma transferência monetária decrescente, 
condicionada ao cumprimento do contrato familiar. Esse benefício é concedido à 
mulher (chefe de família ou parceiro do chefe de família). O componente de subsídios 
monetários garantidos consiste em permitir às famílias incorporadas ao programa e 
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que atendem aos critérios de elegibilidade, o acesso rápido a um conjunto de 
transferências monetárias estaduais. Por seu lado, o componente de acesso 
preferencial a programas de promoção social oferece às famílias beneficiárias acesso 
prioritário programas e serviços estaduais. 
Os autores Daiane Roque e Marco Ferreira (2015), relatam que o Projeto 
Puentes, no Chile objetiva apoio psicossocial às famílias, que são acompanhadas por 
psicólogos por 24 meses, período em que todos os membros recebem instruções 
sobre educação e capacitação profissional. “O programa estrutura e prepara as 
famílias beneficiárias a se tornarem independentes dos recursos públicos e indicam o 
caminho para o desenvolvimento no longo prazo” (2015, p.99). Os autores afirmam 
que os PTRCs têm importância para os beneficiários e para o país, e que tem ganhado 
repercussão e reconhecimento entre os órgãos internacionais, pois contribuem com a 
parcela de responsabilidade que esses órgãos têm em combater a pobreza nas 
nações em desenvolvimento. Contudo existem aspectos que devem ser levados em 
conta quando os PTRCs não conseguem ter alcance sobre todas as pessoas que 
necessitam esse tipo de ajuda, ou em regiões onde a infraestrutura quanto a educação 
ou estabelecimentos de saúde sejam precários colocando em risco o acesso dos 
beneficiários. Ao mesmo tempo os autores reforçam vários estudos que apontam 
consenso quanto aos PTRCs são efetivos no cumprimento dos objetivos e metas de 
curto prazo. 
  
2.2 PTRC NA ARGENTINA 
 O autor Ivan Henrique Mattos da Silva (2018), coloca que as alterações vividas 
pelas políticas sociais durante o período neoliberal se devem basicamente a dois 
fatores:  
 
[...] uma concepção da ação subsidiária do Estado no campo social, ou seja, 
atuando de modo focalizado e cirúrgico apenas para corrigir disfunções e 
assimetrias geradas pelo mercado – que, embora produtor de desigualdades, 
foi elevado à condição de lócus privilegiado da reprodução social – e um 
imperativo econômico, já que o desmonte do Estado e a abertura comercial 
e financeira dos anos 1980/1990 afetaram negativamente as capacidades 
estatais de países emergentes, tais como Brasil e Argentina – tais processos 
teriam minado a autoridade dos Estados Nacionais em favor dos capitais 
internacionais e as imposições de organismos multilaterais. Esta alteração no 
campo das políticas sociais durante a década de 1990 foi consequência da 
emergência de novas coalizões governamentais que incorporaram interesses 
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empresariais e acomodaram as demandas das instituições financeiras 
internacionais. (2018, p. 23) 
 
No caso Argentino, Ana Maria Fonseca e Claudio Roquete (2018) esclarecem 
que o programa “Jefes e Jefas Del Hogar” foi criado em 2002, como resposta à 
situação de emergência social e ocupacional. O programa dirige-se às famílias nas 
quais o/a chefe esteja desempregado e tenha filhos/as menores de dezoito anos com 
a condicionalidade para até seis horas diárias de atividade em que as crianças e 
adolescentes devem estar estudando e para os pequenos é necessário que tenham a 
carteira de vacinação em dia.  
Elizabeth Oliveira (2015) reforça que na Argentina o PTRC propõe o 
cumprimento com o plano nacional de imunização para crianças menores de 19 anos, 
acompanhamento médico para grávidas a cada dois meses e frequência escolar 
obrigatória para crianças de 5-19 anos, ou conclusão do ensino médio. 
Conforme esclarece Ivan Henrique da Silva (2018), a proteção social Argentina 
começa na década de 1990 imersa em crise financeira. O autor diz que o governo do 
Presidente Carlos Menem (eleito em 1989) teve que reorganizar o estado 
principalmente nas áreas econômica e social. Esta reorganização pontuou três pilares 
a saber; sistema previdenciário, as “asignaciones” (atribuições) familiares, e a 
estrutura trabalhista. O fluxograma a seguir resume, sucintamente, a evolução dos 
programas de transferência de renda na Argentina. 
 
Figura 1 – A Evolução dos Programas de Transferência de Renda na Argentina 
 
Fonte: Ivan Henrique Mattos e Silva, (2018, p.36). 
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Para Elizabeth Oliveira (2015), no caso argentino, a Asignación Universal por 
Hijo (AUH) criada em 2009, pela Lei 1.602, surge com outra motivação, “no contexto 
de retomada pelo Estado da responsabilidade de promover a proteção social, a partir 
de fins de 2008, a criação da AUH tem seu fundamento em uma concepção de direito” 
(2015, p. 133). Esse PTRC se diferencia por “constitui-se como uma extensão do 
direito ao recebimento de um benefício estatal a todas as crianças e adolescentes do 
país, de maneira a efetivar a proteção integral aos direitos da infância, preconizada 
pela Lei 26.061, instituída no país em 2005”. A autora esclarece que Asignaciones 
Familiares antes beneficiava apenas os “dependentes menores ou incapacitados de 
responsáveis inseridos no mercado formal de trabalho, relegando tal direito a todas 
as crianças cujos pais não se encontrassem nessa situação”, assim quando amplia o 
direito de “recebimento da asignación aos  menores dependentes de pais não 
inseridos no mercado formal, a Argentina forjou uma universalidade na assistência à 
infância no país, ainda que sob uma política focalizada” (2015, p. 133). Já o Ingreso 
Ético Familiar, criado em 2012 através da Lei 20.595 vem denominada Bono de Apoyo 
a la Familia, espelhado no Chile em 2009, em virtude da crise financeira de 2008, para 
amenizar a situação de pauperização do país. 
 
2.3 PTRC NO MÉXICO 
 No México, segundo Ana Maria Fonseca e Claudio Roquete (2018), existia 
o Pronasol que foi substituído pelo Progesa, de 1997 no governo de Zendillo, e em 
2001 foi remodelado e transformado no Programa Oportunidades. Segundo os 
autores o programa dirige-se  
 
[...] as famílias pobres e tem quatro componentes: educação - bolsas 
condicionadas à frequência escolar e mais elevadas para as meninas, pois 
entre estas é maior o abandono da escola e menor a escolaridade - saúde - 
apoio em serviços por meio de consultas programadas - alimentação – aporte 
financeiro e em espécie (suplementos alimentares). A soma das 
transferências financeiras permite um valor médio de U$ 35. O quarto 
componente é uma espécie de poupança escola: um depósito que pode ser 
sacado conforme a conclusão de etapas do ciclo escolar e que guarda 
semelhanças com o Programa Poupança Escola, implantado por Cristovam 
Buarque quando era governador do Distrito Federal (2018, p. 10).  
 
Ivan Henrique Mattos da Silva (2018) reforça que o Programa Oportunidades 
foi inspirado no anterior Progresa com forte incentivo à demanda com 
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condicionalidade sendo o objetivo “promover o desenvolvimento do capital humano 
da população pobre (aumentando o uso dos serviços de saúde e educação)”, trazendo 
como premissa a “transferência monetária como incentivo a uma mudança de 
comportamento por parte das famílias mais pobres e mecanismo de financiamento de 
acesso” (2018, p. 28). 
O autor esclarece que os PTRCs aparecem “no cenário latino-americano em 
um contexto de experimentação, permeado por influências de paradigmas 
internacionais”, justifica que os PTRCs na América Latina aparecem em um contexto 
de crise estrutural com uma nova abordagem de proteção social com eixo central mais 
nas condicionalidades do que nas transferências monetárias. 
  
3 O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA NO BRASIL 
A gente não quer só dinheiro 
A gente quer dinheiro e felicidade 
A gente não quer só dinheiro 
A gente quer inteiro e não pela metade 
Comida – Titãs 
 
Ana Maria Fonseca e Claudio Roquete (2018), relatam que na experiência 
brasileira todas as formas de garantia de renda (décimo terceiro salário; pagamento 
de férias; aposentadoria; seguro-desemprego, FGTS, abono salarial, auxilio de 
licença-maternidade, pensão, salário-família) estiveram associadas à condição de 
assalariamento com carteira de trabalho assinada. Segundo os autores “era o primado 
do princípio do seguro social” (2018, p.12), colocam que na década de 1970, surge 
uma forma de renda não associada ao emprego assalariado formal, apontam o 
Funrural como uma inovação em garantia de renda à população para época. No setor 
da Previdência, surge o benefício da Renda Mensal Vitalícia que fica até o início dos 
anos 1990.  
Para os autores a Constituição Federal de 1988, vem reforçar a ampliação dos 
direitos de cidadania, e colocam que o Benefício de Prestação Continuada da Lei 
Orgânica da Assistência Social vem para exemplificar este novo entendimento na 
tentativa de superação do assistencialismo. 
 
Como ocorre em toda América Latina e nos países citados anteriormente, 
ocorre um agravamento do cenário macroeconômico, justificados pelos 
“cortes” das políticas neoliberais, fazendo aumentar a exclusão social. A 
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década de 1990 termina então contribuindo “para ampliação do espaço de 
discussão e implementação de novas formas de políticas públicas para a área 
social” (2018, p. 12). 
 
No Brasil, ao final do primeiro governo de Fernando Henrique Cardoso, em 
1998, foi regulamentada a legislação que autorizava o Poder Executivo a conceder 
apoio financeiro a programas de renda mínima associados a ações socioeducativas 
instituídos por municípios que não dispusessem de recursos financeiros suficientes 
para financiar integralmente sua implementação. Entre a metade do segundo governo 
e no último ano de governo, porém, foram lançados os programas Bolsa-Escola 
(Ministério da Educação), Bolsa-Alimentação (Ministério da Saúde) e Auxílio-Gás 
(Ministério de Minas e Energia). O governo Lula, por sua vez, lançou o Programa 
Cartão-Alimentação (um plus de renda aos beneficiários dos demais programas) e em 
outubro de 2003, o governo federal instituiu o programa Bolsa-Família, reunindo os 
programas Bolsa-Escola, Bolsa-Alimentação, Auxílio- Gás e Cartão-Alimentação, 
criados entre 2001 e 2003 (FONSECA, ROQUETE, 2018, p. 12). 
 
As autoras Jorginete Trevisiani, Luciene Burlany e Patricia Jaime (2015) vem 
reforçar o contexto de surgimento dos PTRCs informando o debate 
internacional sobre os programas de renda mínima com condicionalidades 
entra na agenda pública por sua potencialidade em interferir no ciclo 
intergeracional de pobreza, que os PTRCs “aparecem como resposta aos 
dilemas da proteção social baseada nos direitos do trabalho, enquanto as 
condicionalidades se legitimam diante das críticas ao Welfare State, como 
gerador de uma ‘cidadania passiva’” (2015, p. 493).  
 
No Brasil, o Programa Bolsa Família PBF foi criado pelo Governo Federal, do 
então presidente Luiz Inácio Lula da Silva, em outubro de 2003, como um dos planos 
do programa Fome Zero e a sua finalidade era fortalecer a gestão e unir outros 
programas criados em 2002, no governo de Fernando Henrique Cardoso (bolsa 
alimentação, bolsa escola, auxílio gás) que ajudariam, destinando renda, as famílias 
que estavam passando por uma situação de vulnerabilidade social. A iniciativa de 
junção dos programas de distribuição de renda existentes previa a redução de gastos 
administrativos com uma gestão coordenada e integrada intersetorialmente visto que 
cada programas advinha de um ministério diferente como o Bolsa Alimentação 
(Ministério da Saúde), Auxílio Gás (Ministério das Minas e Energias), Bolsa Escola 
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(Ministério da Educação) e o Cartão Alimentação (Ministério Extraordinário de 
Segurança Alimentar e Combate à Fome) (MDS, 2014). 
O Programa Bolsa Família (PBF) atua por meio de três eixos principais que são 
a transferência condicionada de renda (TCR), para promover o alívio imediato da 
pobreza; as condicionalidades, para reforçar o acesso a direitos sociais básicos nas 
áreas de educação, saúde e assistência social; e os programas complementares, que 
objetivam o desenvolvimento das famílias, de modo que os beneficiários consigam 
superar a situação de vulnerabilidade. O Ministério de desenvolvimento social (2014) 
informa que os beneficiários do programa Bolsa Família estão inscritos no Cadastro 
Único para Programas Sociais do governo federal. O Cadastro Único reúne 
informações sobre as famílias de baixa renda, aquelas com renda mensal de até meio 
salário mínimo por pessoa, sobre cada um de seus integrantes e sobre as condições 
dos domicílios onde moram. O município é o responsável pelo cadastramento e pela 
atualização dos dados das famílias. 
 
4 O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA E AS CONDICIONALIDADES NA SAÚDE 
Na década de 90, no intuito de disciplinar as políticas dos países em 
desenvolvimento na área da saúde, conforme contam Ana Luiza Viana, Ana Maria M. 
da Fonseca e Hudson Pacifico da Silva (2018), muitas recomendações sobre as 
reformas dos sistemas de saúde e das próprias atribuições do Estado no setor foram 
formuladas pelo Banco Mundial e pela Organização Mundial da Saúde (OMS).  
As autoras Jorginete Trevisiani, Luciene Burlany e Patricia Jaime (2015, p. 494) 
consideram que as estratégias para o “enfrentamento das iniquidades em saúde e sua 
relação com as desigualdades sociais implicam a atuação tanto sobre os 
determinantes sociais do processo saúde-doença, quanto no combate às 
desigualdades do acesso aos serviços de saúde”. As autoras afirmam que a 
Constituição Federal de 1988, garante avanços na área da proteção social com a 
ampliação dos direitos sociais e “na década de 1990, ganham destaque os programas 
brasileiros de garantia de renda mínima com articulação com outras políticas e 
programas sociais”. 
Nos anos 2000, especificamente em 2003, ocorre a unificação, por parte do 
Governo Federal, dos programas de transferência de renda existentes conforme item 
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3. As autoras afirmam que por ter nascido desta “unificação de programas 
implementados por diferentes setores (saúde, educação, assistência social), o PBF 
também assumiu função estratégica para a construção de uma política pública 
intersetorial” (2015, p. 294).  
Ana Maria da Fonseca, Luciana Jaccoud e Ricardo Karam (2018) reforçam a 
ideia da unificação quando apontam, em relação ao direito à saúde, a existência de 
prioridade do acesso ao Programa Saúde da Família e as suas unidades de 
referência, as Unidades Básicas de Saúde, observaram acessos a programas como: 
  
Rede Cegonha (atendimento às grávidas até os dois primeiros anos de vida 
da criança), o Brasil Sorridente (saúde bucal) e o Olhar Brasil (voltado a visão 
dos escolares)” além da “priorização do enfrentamento às Doenças da 
Pobreza – combate às chamadas enfermidades negligenciadas da pobreza 
como a malária, doença de Chagas, leptospirose, hanseníase, tuberculose, 
leishmaniose, esquistossomose. (2015, p. 62-63). 
 
O objetivo das condicionalidades do Programa Bolsa Família é garantir a oferta 
das ações básicas, e potencializar a melhoria da qualidade de vida das famílias 
contribuindo para a sua inclusão social. 
A agenda de saúde do PBF no Sistema Único de Saúde SUS, compreende a 
oferta de serviços para a realização do pré-natal pelas gestantes, o acompanhamento 
do crescimento e desenvolvimento infantil e imunização das crianças. Assim, as 
famílias beneficiárias do PBF com mulheres com idade entre 14 e 44 anos e crianças 
menores de sete anos de idade deverão ser assistidas por uma equipe de saúde da 
família, por agentes comunitários de saúde ou por unidades básicas de saúde, que 
proverão os serviços necessários ao cumprimento das ações de responsabilidade da 
família. A Política Nacional de Atenção Básica (2017) destaca que é de 
responsabilidade comum a todos os membros das Equipes que atuam na Atenção 
Básica acompanhar e registrar no Sistema de Informação da Atenção Básica e no 
mapa de acompanhamento do PBF as condicionalidades de saúde das famílias 
beneficiárias. 
No último informe do PBF de 2020 do acompanhamento das condicionalidades 
da saúde na segunda vigência de 2020 foi relatado que estudos comprovaram a 
melhoria de indicadores de saúde, principalmente relacionados à importância da 
vacinação e monitoramento do estado nutricional para o desenvolvimento infantil. 
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Entretanto, alerta para a situação atual da curva epidemiológica do novo coronavírus 
no Brasil que exigiu a definição de ações prioritárias e cuidados protetivos 
direcionados à população. As orientações foram a não obrigatoriedade do registro do 
acompanhamento das condicionalidades para crianças e mulheres não gestantes. Na 
medida do possível, realizar o registro para as gestantes identificadas, de forma a não 
prejudicar a concessão do benefício e manter condições de biossegurança (BRASIL, 
2020).  
As evidencias do acompanhamento das condicionalidades de saúde do 
Programa Bolsa Família quanto a promoção da alimentação adequada e saudável 
PAAS e segurança alimentar e nutricional SAN: 
a) Aumento em 10,8% nos gastos com alimentos (frutas e vegetais); 
b) Despesas com alimentos 6,0% superior em relação as famílias não 
beneficiárias; 
c) Gasto e disponibilidade de carne, tubérculos e hortaliças foram maiores 
entre as famílias do PBF;  
d) Dentre as famílias beneficiárias, 93% das crianças e 82% dos adultos 
fazem 3 ou mais refeições diárias; 
e) Aumento significativo dos domicílios em insegurança alimentar leve que 
passaram a estar em segurança alimentar. 
Os estudos apontam também que o PBF contribuiu na redução da mortalidade 
Infantil em crianças menores de 5 anos, especialmente as mortes decorrentes de 
doenças relacionadas à pobreza por desnutrição: em até 65%; por diarreia: em até 
53%; por todas as causas: em até 17,9%. A proporção de crianças beneficiárias 
consideradas nutridas foi 39,6% maior; o acompanhamento de crianças na atenção 
básica reduz em 10% o excesso de peso. 
Com relação a gestação e puericultura: 
a) Crianças menores de 7 anos beneficiárias utilizaram mais a UBS da área 
de abrangência comparadas àquelas que não recebiam o benefício; 
b) As mães de famílias beneficiárias fizeram, em média, 1,5 consulta de pré 
natal a mais do que as não beneficiárias; 
c) Nordeste: realização de 7 ou consultas de pré natal na UBS do bairro, foi 
maior em gestantes do PBF;  
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d) Nordeste: 90% das gestantes receberam orientação para aleitamento 
materno exclusivo até o sexto mês independente da região; 
e) Sul e Nordeste: consultas de puericultura de 15 dias a 1 ano de vida foram 
mais frequentes entre os beneficiários do PBF; 
f) A quantidade de crianças nascidas a termo 37 e 41 semanas) 14,1% maior 
nas famílias beneficiárias; 
g) Aumento na probabilidade das mulheres tomarem decisões próprias a 
respeito do uso de contraceptivos. 
Pode se perceber o impacto positivo nas condições de saúde dos 
“beneficiários” ao “cumprir com as condicionalidades da saúde”, mas também é 
provável que as “condicionalidades da saúde” sejam capazes de exercer alguma 
pressão sobre a demanda de serviços no sentido de incluir um contingente que 
sempre esteve à margem desses direitos, na tentativa de reduzir as desigualdades 
sociais no acesso aos serviços de saúde.   
 
5 CONCLUSÃO 
A intenção dos PTRCs, de forma geral é de que suas condicionalidades 
encerrem a transmissão intergeracional da pobreza. As desigualdades na distribuição 
de renda fazem com que os PTRCs diminuam as suas consequências.  
Embora no Brasil tenhamos um SUS universal, nem sempre seu acesso se dá 
desta maneira, mesmo sendo um direito básico. Essa contradição se apresenta 
quando as famílias não “cumprem as condicionalidades”, em situações decorrentes 
da precariedade, em certos locais, da oferta nos serviços de saúde, e nesse caso não 
por responsabilidade das famílias.  
Nesse sentido, é possível concluir que os PTRCs, de forma geral cumpriram 
com seus objetivos na redução dos níveis de pobreza/indigência, diminuíram 
transmissão intergeracional da pobreza, pela concessão continuada em dinheiro e 
exigência de condicionalidades. Esse implemento fez com que o Brasil em 2014 
saísse do Mapa da Fome, infelizmente retornando a pouco com agravantes que 
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